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SUBSECÇÃO VII

Artigo 82.º
Caracterização

1 — Os espaços verdes de enquadramento e proteção propostos são 
constituídos por espaços ocupados por vegetação natural ou plantada, 
os quais desempenham a função de enquadramento paisagístico e de 
proteção, quer a recursos naturais, quer entre usos urbanos distintos e 
incompatíveis e, onde se preconiza a plantação de maciços arbóreos 
de espécies adequadas, por forma a constituírem barreiras naturais de 
enquadramento e proteção visual. Estes espaços servirão ainda como 
corredores verdes de trânsito pedonal.

2 — Os espaços de enquadramento e proteção propostos constituem 
áreas de importância ambiental e cénica no contexto do tecido urbano, e 
devem ser consideradas como elementos essenciais na definição do contínuo 
natural primário do aglomerado. Nestas zonas devem ser potenciados os 
usos cénicos dos espaços verdes, nomeadamente em termos de aplicação 
de material vegetal, com espécies autóctones e tradicionais da paisagem 
vegetal regional.

Artigo 83.º
Condições de plantação

1 — Em arruamentos e estacionamentos, deverão ser evitadas espécies 
que causem dificuldade de circulação a veículos e pessoas, nomeada-
mente laranjeiras e outras árvores de copa baixa.

2 — Sempre que possível, os compassos de plantação deverão oscilar 
entre os 6 metros e 8 metros.

3 — As árvores deverão ser plantadas em caldeiras abertas nos pavi-
mentos ou em zonas ajardinadas. Quando em pavimentos, as caldeiras 
serão cobertas por dispositivo de proteção que permita a infiltração das 
águas e o trânsito pedonal.

4 — Num mesmo arruamento será sempre utilizada a mesma espécie, 
salvo em casos pontuais devidamente justificados.

5 — Ao longo das linhas de água deverão ser utilizadas maioritaria-
mente espécies ripícolas.

CAPÍTULO V

Da justa repartição de benefícios e encargos

Artigo 84.º
Princípios

1 — De acordo com o definido na secção II, do capítulo V — ar-
tigo 135.º a 137.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, a admi-
nistração urbanística municipal deverá aplicar o princípio da perequação 
compensatória dos benefícios e encargos decorrentes dos instrumentos 
de gestão territorial vinculativos dos particulares.

2 — Os benefícios a atribuir aos proprietários dos terrenos localizados 
na área de intervenção deste plano traduzir -se -ão em direitos de constru-
ção de igual valor, compatibilizando aqueles direitos com as diferentes 
e efetivas capacidades construtivas de cada propriedade.

3 — Os encargos dos promotores traduzir -se -ão em:
a) Taxas de acordo com a superfície total de pavimentos, tendo em 

consideração o valor das obras de urbanização a cargo dos promotores;
b) Cedência média de terreno para o domínio público.

Artigo 85.º
Aplicação

A aplicação de mecanismos de perequação referidos no artigo 84.º 
realiza -se no âmbito das SUOP´s e sempre que haja lugar à execução de 
planos de pormenor para a área de intervenção do presente PUV.

Artigo 86.º
Mecanismos de perequação

1 — O PUV prevê algumas áreas que deverão ser sujeitas a Plano 
de Pormenor. Assim, e de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro dever -se -á observar:

a) O Plano de Pormenor deverá fixar, para a área de intervenção 
correspondente, o índice médio de utilização tendo em conta o direito 
abstrato de construir correspondente a uma edificabilidade média que é 
determinada pela construção admitida para cada propriedade ou conjunto 
de propriedades, por aplicação dos índices e orientações urbanísticas 
estabelecidos no plano;

b) O Plano de Pormenor deverá igualmente indicar a área de cedência 
média, sendo este valor determinado pelo quociente entre a totalidade 

das áreas destinadas a zonas verdes, equipamentos e vias sem construção 
adjacente, pela totalidade da área total de construção (ATC), existente e 
admitida, destinada a habitação, terciário e industria.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 87.º
Alteração à legislação

Quando se verificarem alterações à legislação em vigor referida neste 
Regulamento, as remissões expressas consideram -se automaticamente 
transferidas para as correspondentes disposições dos diplomas que 
substituírem ou complementarem os alterados ou revogados.

Artigo 88.º
Omissões

Em todos os casos omissos ficará a zona do PUV sujeita ao disposto 
no RGEU, aos Regulamentos e Posturas Municipais e demais legislação 
aplicável.

Artigo 89.º
Normas revogatórias

São revogadas as disposições referentes ao aglomerado urbano de 
Vidigueira expressas no Plano Diretor Municipal, publicado no Diário 
da República pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/93, de 
15 de maio.

Artigo 90.º
Violações do PUV

1 — A realização de obras e a utilização de edificações ou do solo, em 
violação deste PUV, constitui contraordenação punível com coima nos 
termos do artigo 104.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, posterior-
mente alterado pelo Decreto -Lei n.º 181/2009, de 7 de agosto.

2 — Poderá ainda ser determinado o embargo dos trabalhos e a sua 
demolição nos termos do artigo 105.º, do diploma referido no número 
anterior, constituindo a violação da ordem determinada, crime de de-
sobediência nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 348.º do Código 
Penal.
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 Aviso n.º 13903/2013
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 04 

de outubro de 2013, foi concedida licença sem remuneração, à Assistente 
Operacional, Antónia Rosa Galdino Fragoso Bastos, com início em 16 
de outubro até 31 de dezembro de 2013, ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

24 de outubro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Luís da Rosa Narra.
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 Aviso n.º 13904/2013
Torna -se público que, por meu despacho de 14 de outubro de 2013, 

nos termos dos n.os 4 e 5.º do artigo 42.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, nomeei Rui Manuel Serrano Raposo e Ana Maria Baixinho 
Farinho, adjuntos do meu Gabinete de Apoio, com efeitos a 13 de ou-
tubro de 2013.

25 de outubro de 2013. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís 
da Rosa Narra.

307366516 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 13905/2013

Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu Despacho 
de 30 de outubro de 2013 e no uso da competência conferida 




